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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

L E I   N° 8.630, DE 19 DE JUNHO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ A ASSOCIAÇÃO SOCIAL, CULTURAL E 
ESPORTIVA CLUBE DOS 50, DE OURILÂNDIA DO NORTE.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará a Associação Social, Cultural e Esportiva 
Clube dos 50, com sede na Rua Amazonas, s/nº, Ourilândia do 
Norte/PA, fundada em 24 de agosto de 1989 e com diretoria 
regularmente constituída, estatuto social próprio registrado 
no Cartório de Títulos, documentos e outros papéis daquela 
comarca, com prazo indeterminado de duração e inscrita no 
CNPJ nº 03.030.181/0001-97.
Art. 2° Na qualidade de associação de direito privado, de caráter 
sócio acadêmico, sem fi ns lucrativos, é constituída com fi ns de 
promover o desenvolvimento de pesquisas no âmbito acadêmico 
para todos a que a ela se associem, independentemente de 
classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor e crença religiosa.
Art. 3° O Clube dos 50, fi ca devidamente habilitado através 
deste diploma legal, a receber incentivos de qualquer natureza, 
de conformidade com a legislação pertinente.
Art. 4° Os direitos assegurados através deste dispositivo legal, 
serão mantidos durante e enquanto perdurarem as atividades 
constantes de seu estatuto, cessando esses direitos no exato 
momento em que houver alteração do mesmo que desvirtue as 
fi nalidades nele contidas e para o qual foi criado.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de junho de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.631, DE 19 DE JUNHO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ A ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL 
MORADA NOSSA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará a Organização Não Governamental Morada 
Nossa.
Art. 2º Para fi ns do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do 
Estado do Pará procederá aos registros necessários nos livros 
próprios do órgão competente, na forma da lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de junho de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.632, DE 19 DE JUNHO DE 2018
DECLARA E RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA PARA 
O ESTADO DO PARÁ A ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
COMUNITÁRIO SOCIAL E PRESERVACIONISTA DE MOCAJUBA.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará a Associação de Desenvolvimento 
Comunitário Social e Preservacionista de Mocajuba, com sede no 
Município de Mocajuba/PA.
Paragráfo único. A entidade de que trata este artigo atende 
a todas as exigências legais e gozará de todos os benefícios 
concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas de 
utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 19 de junho de 2018.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

L E I   N° 8.633, DE 19 DE JUNHO DE 2018
Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei nº 5.752, de 26 de julho 
de 1993, que dispõe sobre a reorganização e criação de cargos 
na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(SEMAS); altera, inclui e revoga dispositivos da Lei nº 6.963, 
de 16 de abril de 2007, que dispõe sobre a criação do Instituto 
de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do Estado do 
Pará (IDEFLOR-Bio) e do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Florestal (FUNDEFLOR); altera dispositivos da Lei nº 8.096, 
de 1º de janeiro de 2015, que dispõe sobre a estrutura da 
administração pública do Poder Executivo Estadual; cria o Fundo 

de Compensação Ambiental do Estado do Pará (FCA); cria a 
Gratifi cação de Desempenho de Gestão Ambiental (GDGA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam alterados o § 3º do art. 2º-F; o art. 3º e seu § 2º; 
o “caput” do art. 5º-B e de seus §§ 1º, 2º e 3º; os arts. 5º-D, 5º-
G, 5º-J, 5º-L, 5º-M e 5º-N, o “caput” do art. 5º-O; os arts. 5º-R, 
5º-S, 5º-T e 5º-V; o inciso IV do art. 6º-E; os incisos V e VII do 
art. 6º-L; o art. 8º-D; o “caput” e o § 2º do art. 8º-G; e o inciso 
III do parágrafo único do art. 9º-I, todos da Lei nº 5.752, de 26 
de julho de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º-F (...)
(...)
§ 3º A função de Secretário Executivo do CERH é exercida pelo 
Secretário Adjunto de Gestão de Recursos Hídricos e Clima.
(...)”
“Art. 3º A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMAS) passa a ter a seguinte composição 
organizacional:
I - Gabinete;
II - Comitê de Monitoramento Ambiental;
III - Consultoria Jurídica;
IV - Núcleo de Estudos Legislativos;
V - Assessoria Especial de Inteligência e Segurança Corporativa;
VI - Assessoria de Comunicação;
VII - Corregedoria;
VIII - Núcleo de Controle Interno;
IX - Ouvidoria Ambiental;
X - Secretaria Adjunta de Gestão e Regularidade Ambiental;
XI - Secretaria Adjunta de Gestão Administrativa e Tecnologias;
XII - Secretaria Adjunta de Gestão de Recursos Hídricos e Clima;
XIII - Diretoria Agrossilvipastoril;
XIV - Diretoria de Licenciamento Ambiental;
XV - Diretoria de Fiscalização Ambiental;
XVI - Diretoria de Ordenamento, Educação e da Descentralização 
da Gestão Ambiental;
XVII - Diretoria de Tecnologia da Informação;
XVIII - Diretoria de Geotecnologias;
XIX - Diretoria de Gestão Administrativa e Financeira;
XX - Diretoria de Recursos Hídricos;
XXI - Diretoria de Meteorologia, Hidrologia e Mudanças 
Climáticas;
XXII - Diretoria de Gestão dos Núcleos Regionais de Regularidade 
Ambiental;
XXIII - Diretoria de Gestão Socioeconômica;
XXIV - Diretoria de Planejamento Estratégico e Projetos 
Corporativos;
XXV - Núcleos Regionais de Regularidade Ambiental;
XXVI - Coordenadorias; 
XXVII - Gerências.
(...)
§ 2º Os Núcleos Regionais de Regularidade Ambiental atuarão de 
forma articulada com os Centros Regionais de Governo.”
“Art. 5º-B Ao Comitê de Monitoramento Ambiental, coordenado 
pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
compete promover o monitoramento, o planejamento operacional 
e o apoio técnico à fi scalização ambiental no Estado, a serem 
executados pelos órgãos integrantes do SISEMA.
§ 1º O Comitê de Monitoramento Ambiental, órgão colegiado de 
natureza consultiva, tem a seguinte estrutura:
(...)
§ 2º O Colegiado é instância superior consultiva do Comitê de 
Monitoramento Ambiental. 
§ 3º O Poder Executivo estabelecerá, em decreto, a composição 
e as regras de funcionamento do Comitê de Monitoramento 
Ambiental.”
“Art. 5º-D Ao Núcleo de Estudos Legislativos, diretamente 
subordinado ao Secretário de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade, compete elaborar estudos legislativos e 
analisar e/ou elaborar minutas de normas para subsidiar a 
atuação da SEMAS, do Conselho Estadual de Meio Ambiente 
(COEMA) e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH).”
 “Art. 5º-G À Corregedoria, diretamente subordinada ao 
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade, 
compete, no âmbito da Secretaria, apurar fatos passíveis de 
irregularidades funcionais e, atendidos os requisitos legais, 
realizar arquivamento ou, se for o caso, propor ao titular da 
SEMAS a instauração do processo disciplinar cabível; realizar 
auditorias e inspeções; sugerir a composição de  comissões 
disciplinares; encaminhar, após a ciência do Secretário, peças 
de informação ao Ministério Público, visando à apuração de 
responsabilização penal, quando verifi cados indícios de infração 
penal; prestar orientações técnicas aos servidores e unidades 
nos assuntos relativos à ética e à disciplina; preservar o sigilo 
das informações; e desenvolver outras atividades correlatas.”
“Art. 5º-J À Secretaria Adjunta de Gestão de Regularidade 
Ambiental, diretamente subordinada ao Secretário de Estado 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade, compete coordenar, 
supervisionar, executar e fi scalizar as atividades administrativas 
da gestão fl orestal, do licenciamento e da concessão de atos 

autorizativos fl orestais e do encaminhamento  de  assuntos  
técnicos  e  políticos 
ligados à gestão fl orestal; prestar orientações e diretrizes quanto 
ao licenciamento ambiental fl orestal, inclusive àqueles que 
impliquem a queima controlada e o manejo fl orestal, a extração, 
o transporte, a comercialização e o consumo de produtos 
e subprodutos fl orestais, nativos e de fl orestas plantadas, 
vinculadas à reposição fl orestal obrigatória; coordenar, 
supervisionar, executar e fi scalizar as atividades administrativas 
da gestão ambiental e de concessão  de  atos  autorizativos 
para o funcionamento de atividades e empreendimentos efetiva 
ou potencialmente poluidores   e/ou  degradadores;  promover  o  
licenciamento  da  fauna  silvestre  em articulação com os órgãos 
competentes; diagnosticar e monitorar a qualidade ambiental do 
ar, do solo, da cobertura vegetal e da água, de encaminhamento 
de assuntos técnicos e políticos ligados à questão ambiental; e 
apoiar e dar diretrizes aos Núcleos Regionais de Regularidade 
Ambiental quanto ao licenciamento ambiental e outros atos 
autorizativos de atividades e empreendimentos considerados 
efetiva e potencialmente poluidores e/ou degradadores, de 
acordo com a legislação em vigor e diretrizes estabelecidas pelo 
COEMA.” 
“Art. 5º-L À Secretaria Adjunta de Recursos Hídricos e Clima, 
diretamente subordinada ao Secretário de Estado de Meio 
Ambiente e Sustentabilidade, compete coordenar a execução 
da Política Estadual de Recursos Hídricos, prevista na Lei 
Estadual nº 6.381, de 25 de julho de 2001, conforme as 
diretrizes estabelecidas pelo CERH e do COEMA; coordenar as 
ações referentes à meteorologia, clima e hidrologia, bem como 
à implementação da Política Estadual de Mudanças Climáticas 
e Política Estadual de Serviços Ambientais, promovendo 
a conservação, preservação, proteção e uso sustentável 
dos recursos hídricos e da biodiversidade; apoiar técnica e 
operacionalmente os Núcleos Regionais da SEMAS, observadas 
as diretrizes e normas estabelecidas pelo COEMA, pelo CERH e 
pela SEMAS, nas atividades de regularização ambiental, incluindo 
a análise interdisciplinar para a concessão de atos autorizativos 
de atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente 
poluidores e/ou degradadores e a fi scalização relativa aos 
recursos hídricos, em articulação com os demais órgãos e 
entidades do SISEMA, no âmbito de suas competências.” 
“Art. 5º-M À Diretoria de Agrossilvipastoril, diretamente 
subordinada à Secretaria Adjunta de Gestão de Regularidade 
Ambiental, compete planejar, coordenar, executar e orientar 
o licenciamento ambiental e os demais atos autorizativos das 
atividades agrossilvipastoris; planejar, coordenar, executar e 
orientar o licenciamento ambiental e os demais atos autorizativos 
das atividades relativas ao cadastro e controle de transporte 
e comercialização dos produtos  e subprodutos fl orestais, dos 
projetos de processamento de produtos e subprodutos fl orestais; 
apoiar o ordenamento ambiental visando à regularização das 
propriedades rurais e prevenção e combate ao desmatamento; 
apoiar a pesquisa e a implementação de instrumentos de 
gestão ambiental, visando ao cumprimento da legislação e ao 
atendimento das metas de controle e qualidade ambiental.”
“Art. 5º-N À Diretoria de Licenciamento Ambiental, diretamente 
subordinada à Secretaria Adjunta de Gestão de Regularidade 
Ambiental, compete planejar, coordenar, executar e orientar 
o licenciamento ambiental e os demais atos autorizativos de 
atividades industriais, minerárias, de obras civis, de infraestrutura 
urbanística e saneamento, de comércio, serviços e resíduos, de 
atividades da fauna, fl ora, aquicultura e pesca; apoiar a pesquisa 
e a implementação de instrumentos de gestão ambiental, 
visando ao cumprimento da legislação e ao atendimento das 
metas de controle e qualidade ambiental.” 
“Art. 5º-O À Diretoria de Fiscalização Ambiental, observadas 
as diretrizes gerais defi nidas pelo Comitê de Monitoramento 
Ambiental da SEMAS, compete coordenar e executar as 
operações de fi scalização, relativas à exploração e uso dos 
recursos ambientais, das atividades e empreendimentos efetiva 
ou potencialmente poluidores e/ou degradadores; coordenar 
as atividades relacionadas às emergências ambientais e de 
prevenção e controle de incêndios fl orestais; promover a 
implementação de métodos, técnicas e procedimentos para 
melhoria do monitoramento e da fi scalização de setores e 
atividades priorizadas pelo Comitê de Monitoramento Ambiental.
(....)”
“Art. 5º-R À Diretoria de Geotecnologias, diretamente 
subordinada à Secretaria Adjunta de Gestão de Regularidade 
Ambiental, compete promover a elaboração e implementação de 
ferramentas de Geoprocessamento e Sensoriamento Remoto; 
coordenar os programas, projetos e ações de caráter permanente 
na área de Geobases; responsabilizar-se pela modelagem de 
dados nos formatos de Sistema de Informações Geográfi cas 
(SIG), objetivando dar suporte ao banco de dados único da 
SEMAS, ao SISEMA, ao licenciamento ambiental e à concessão 
dos demais atos autorizativos de responsabilidade da SEMAS, 
com a disponibilização da variável espacial para complementar a 
análise desses processos; bem como dar suporte ao ordenamento 
e o zoneamento ambiental do Estado, inclusive o zoneamento 


